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José Relvas nasceu na Golegã em 1858 e faleceu em Alpiarça em 1929. Abastado e culto proprietário, era, nas vésperas do 5 de Outubro de 1910, um dos mais destacados líderes do Partido Republicano (PRP). Desempenhou elevados cargos na República: deputado constituinte e senador, Ministro, embaixador em Madrid, chefe de Governo.

Filho de Carlos Relvas, cavaleiro tauromáquico, ganadeiro, fotógrafo, José herdou do pai, além de talentos artísticos e uma educação de elite, um vasto conjunto de propriedades agrícolas na Lezíria, localizadas na Golegã (onde nasceu) e em Alpiarça. Ocupou-se da sua gestão em 1882, na iminência de uma grave crise que abalara os rendimentos familiares. Bem sucedido, tornar-se-ia, duas décadas volvidas, um dos mais abastados agricultores da região, uma voz respeitada na defesa dos interesses da viticultura ribatejana e um crítico escutado das políticas agrícolas.

A adesão de José Relvas ao republicanismo produziu-se, aliás, em consequência não de uma escolha ideológica mas de uma reacção política. Como refere nas suas Memórias, essa reacção foi suscitada por uma intervenção do governo de João Franco, restaurando o regime de privilégio do vinho do Porto. A defesa dos vinhos do Douro suscitou larga controvérsia e a crítica de muitos agricultores de outras regiões do país, designadamente do Ribatejo. Alpiarça foi uma das sedes de protesto e Relvas uma das suas cabeças mais destacadas.

José Relvas não se limitou a aderir ao PRP, empenhou-se na revolução republicana. Presidiu à 1ª sessão do Congresso do Partido Republicano de Abril de 1908, realizado em Coimbra, após o regicídio, no qual se deu um confronto estratégico entre defensores de uma via gradualista de tomada do poder e adeptos da via revolucionária. Apesar de vencido, este grupo ampliou-se e reforçou-se, no ano seguinte, e preparou-se para o Congresso de 1909, realizado em Setúbal. E ganhou-o, destituindo o anterior Directório, e recebendo dos congressistas o mandato de preparar a revolução.

Nas suas Memórias, Relvas descreve os passos e os protagonistas dos trabalhos revolucionários a que o PRP se dedicou e que culminaram na queda da Monarquia em 5 de Outubro de 1908. Em Junho e Julho de 1910, formou, com Magalhães Lima, Grão-Mestre da Maçonaria, uma missão encarregada de se avistar com personalidades influentes da política francesa e inglesa, tendo por objectivo criar uma opinião internacional favorável às intenções do PRP e do regime que se pretendia instaurar em Portugal. 

Relvas tem igualmente uma participação importante nas operações do 3 a 5 de Outubro de 1910, ligado ao quartel general do jornal A Lucta, por onde passou o comando político da revolução, após as mortes dos respectivos chefes civil e militar, Miguel Bombarda e Cândido dos Reis.

Coube precisamente a José Relvas anunciar a queda da monarquia e a constituição de um Governo Provisório, da varanda dos Paços do Concelho de Lisboa. E escreveria mais tarde: “Renascia nesse momento e nesse jeito de confraternização a divisa que ia inscrever-se na bandeira nacional: Esta é a ditosa Pátria minha amada”.

A 11 de Outubro de 1910, Relvas é nomeado para o Governo, como Ministro das Finanças. Neste campo, a sua acção seria dominada pelo princípio da contenção da despesa pública. Teve uma importante acção na estabilização do mercado financeiro e foi o autor da reforma monetária que fez circular o escudo até à recente adopção do euro.

João Chagas, que teve interferência na sua nomeação para o Governo Provisório, solicitou-lhe que ocupasse a legação em Madrid, quando ele próprio chefiou o primeiro gabinete constitucional, em 1911. Relvas desempenhou pois as funções de embaixador em Madrid, entre Novembro de 1911 e princípios de 1914. Era um embaixador político, como hoje se diz, e assim entendeu sempre a sua função.

Em Madrid aplicou-se determinadamente a convencer as autoridades governativas e o próprio monarca, Afonso XIII, das vantagens de um bom relacionamento com as autoridades portuguesas e das intenções destas em separar qualquer divergência no plano político-ideológico da necessária convergência na estabilidade peninsular. Esta aposta tinha uma outra tradução, a qual consistia em desincentivar quaisquer tentações de a diplomacia espanhola procurar um quadro de relacionamento externo antagónico daquele em que Portugal se inseria.

Em Setembro de 1912, Relvas viu concluídos com êxito os seus esforços no sentido de celebrar um acordo de expulsão dos portugueses que em Espanha desenvolvessem actividades contra a legalidade constitucional em Portugal. Era o corolário do insucesso político e militar das incursões monárquicas de 1911 e 1912.

Em 1914 regressou a Portugal e e ocupou o seu lugar de Senador por Viseu, funções que lhe cabiam desde a transformação da Assembleia Constituinte em Congresso. Em 1915, porém, considerando não existirem condições para exercer o seu mandato, afastou-se da política activa, mantendo-se porém junto de um pequeno círculo de reflexão e contacto políticos.

Foi de novo chamado a funções governativas em Janeiro de 1919, depois da queda do governo sidonista (Sidónio Pais tinha sido morto em Dezembro do ano anterior). Desta vez, o Presidente encarregou-o de formar Governo. Aceitou o desafio, definindo duas metas: participar nas negociações internacionais que se seguiam ao armistício e apaziguar a situação política interna. Optou então por um Governo de coligação, chamando os sidonistas moderados e os socialistas, além dos partidos republicanos. Esta solução fortaleceria a posição internacional do Governo e alargaria a base de apoio republicano na luta contra os monárquicos. Em ambos os casos, a fórmula foi bem sucedida.

Relvas queria pôr de pé uma bipolarização da vida política da República, um projecto que acarinhara desde antes da Guerra e em nome do qual aceitara a Presidência do Governo. Antes do fim de Março, verificando, porém, a impossibilidade de cumprir este seu último objectivo, demitiu-se. 

O ano de 1919 seria igualmente devastador para Relvas no plano pessoal, com o suicídio de seu filho, Carlos. A partir de então, aplicou a sua energia no desenvolvimento das empresas (produção, transporte e comercialização de produtos agrícolas, designadamente vinhos) e na organização de uma vasta colecção de objectos de arte, porventura das mais significativas do período e certamente das mais valiosas de Portugal.




PAGE  
1

